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Direito do consumidor e os regimes de previdência privada

Por Ingrid Pontes da Costa

Segundo conceito do próprio governo federal, em seu site sobre o tema [1], "o Regime de
Previdência Complementar (RPC) tem o objetivo de oferecer uma proteção a mais ao trabalhador
durante a aposentadoria". "É, portanto, uma segurança previdenciária adicional àquela oferecida
pela previdência pública, para os quais as contribuições dos trabalhadores são obrigatórias."
Portanto, entende-se que a previdência complementar não é vinculada ao INSS, sendo sua adesão
facultativa e desvinculada da previdência pública, possuindo regras específicas estabelecidas pelas
Leis Complementares nºs 108 e 109, ambas de 29/05/2001, e por demais normativos.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Consultor Jurídico, em 18.03.2023
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